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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  15588.720248/2024-90  

ACÓRDÃO 2401-012.641 – 2ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 12 de junho de 2026 

RECURSO EMBARGOS 

EMBARGANTE CONSELHEIRO 

INTERESSADO MUNICIPIO DE ARAÇAS E FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/10/2021 a 30/09/2022 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 

Quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a 

decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria 

pronunciar-se a turma, bem como, quando o acórdão contiver inexatidões 

materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo 

existentes na decisão, é cabível a oposição de embargos para correção, 

mediante a prolação de um novo acórdão. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DÉBITO JÁ PARCELADO POR OCASIÃO DA 

PROLAÇÃO DA DECISÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO. DESISTÊNCIA DO 

RECURSO. NULIDADE DO JULGAMENTO. 

Havendo o contribuinte formalizado adesão a parcelamento do débito 

anteriormente ao julgamento do recurso voluntário, implicando em 

desistência desse recurso, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 133 do 

RICARF, cabe o acolhimento dos embargos, com efeitos modificativos, para 

fins de não conhecer do recurso voluntário. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os 

Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer 

do Recurso Voluntário, em razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao 

parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/25. 
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		 Por todo o exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer do Recurso Voluntário, em razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/25. 
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Assinado Digitalmente 

Elisa Santos Coelho Sarto – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo de Sousa Sáteles – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Elisa Santos Coelho Sarto, 

Leonardo Nunez Campos, Marcio Henrique Sales Parada, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por esta Conselheira Relatora, em face 

do Acórdão de nº 2401-012.526 (e-fls. 173-194), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara 

da 2ª Seção, em 06/03/2026, assim ementado: 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias  

Período de apuração: 01/10/2021 a 30/09/2022  

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 

INCONFORMIDADE COMO RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Em que pese a denominação equivocada, pode ser recebida como recurso 

voluntário, mediante aplicação do princípio da fungibilidade recursal, a peça de 

defesa apresentada pelo Recorrente, independentemente do nome que lhe fora 

atribuído, uma vez que presentes os requisitos de admissibilidade do Decreto no 

70.235/1972. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO. 

O princípio do devido processo legal possui como núcleo mínimo o respeito às 

formas que asseguram a dialética sobre fatos e imputações jurídicas enfrentadas 

pelas partes. Para que ocorra cerceamento de defesa é necessário que o 

descumprimento de determinada forma cause prejuízo à parte, e que lhe seja 

frustrado o direito de defesa. 

COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE 

COMPROVAM A EXISTÊNCIA DOS CRÉDITOS COMPENSADOS. FALSIDADE DA 

DECLARAÇÃO. MULTA ISOLADA DE 150%. 

Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da 

declaração, o contribuinte estará sujeito à multa isolada de 150%, calculada com 

base no valor total do débito indevidamente compensado. É falsa a declaração em 
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GFIP quando o sujeito passivo não apresenta a documentação que comprova a 

existência dos créditos declarados. 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SUMULA CARF Nº 2. ATIVIDADE FISCAL 

VINCULADA E OBRIGATÓRIA.  

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou 

ilegalidade de lei tributária. 

 

A decisão foi registrada nos seguintes termos: 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer 

parcialmente do recurso voluntário, exceto quanto às alegações estranhas à lide, 

para, na parte conhecida, rejeitar a preliminar. No mérito, por maioria de votos, 

negar-lhe provimento. Vencido o conselheiro Márcio Henrique Sales Parada que 

dava provimento ao recurso e apresentou declaração de voto. 

 

De acordo com o Despacho de Admissibilidade de Embargos (e-fls. 195-196):  

Em sessão de julgamento virtual finalizada em 06/03/2026, foi julgado o Recurso 

Voluntário do presente processo, proferindo-se a decisão consubstanciada no 

Acórdão de nº 2401-012.526. 

Em 11/03/2026, houve a solicitação de juntada de petição da Equipe de Órgão do 

Poder Público da 5ª Região, vinculada à Delegacia da Receita Federal em Salvador, 

requerendo a devolução do processo (e-fls. 166). Informa que o sujeito passivo, 

Município da Araçás, apresentou manifestação formal de desistência do recurso 

administrativo, com vistas à adesão ao parcelamento especial instituído pela 

Emenda Constitucional nº 136/2025, nº de processo 12154.754323/2025-17. 

De acordo com os documentos comprobatórios juntados (e-fls. 167-172), o 

requerimento do parcelamento ocorreu em 10/11/2025, portanto, anterior ao 

acórdão prolatado. 

Nos termos do art. 133, parágrafos 2º e 3º do Regimento Interno do CARF 

(RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023: 

Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso em 

tramitação. 

[...] 

§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem 

ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo 

contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, 

importa a desistência do recurso. 

§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de 

dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao 
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direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na 

hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.  

Esta situação se trata de lapso manifesto, uma vez que a existência desse 

parcelamento deveria ter sido levada em consideração por ocasião da prolação do 

acórdão. Os artigos 116 e 117 do RICARF estabelecem que: 

Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, 

omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido 

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma. 

§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição 

fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da 

data da ciência do acórdão: 

I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator; 

[...] 

Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro 

de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor 

embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um 

novo acórdão. 

Dessa forma, formalizo os presentes Embargos e proponho a reinclusão do 

processo em pauta de julgamento, para prolação de novo acórdão, para 

considerar o pedido de desistência desde 10/11/2025.  

 

Depreende-se que os embargos foram opostos e acolhidos para pronunciamento 

acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado.  

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheira Elisa Santos Coelho Sarto, Relatora 

 

Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF, nos termos do artigo 115 

do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 21 de dezembro 

de 2023, são cabíveis os seguintes recursos: 

Art. 115. Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF são cabíveis os 

seguintes recursos:  

I - Embargos de Declaração; e  

II - Recurso Especial.  
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Parágrafo único. Das decisões do CARF não cabe pedido de reconsideração.  

 

No que diz respeito aos Embargos de Declaração e inexatidões materiais devidas a 

lapso manifesto, assim dispõem os artigos 116 e 117 do referido RICARF:  

Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, 

omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido 

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.  

§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição 

fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da 

data da ciência do acórdão:  

I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator;  

II - pelo contribuinte, responsável ou preposto;  

III - pelo Procurador da Fazenda Nacional;  

IV - pelos Delegados de Julgamento, nos casos de determinação de retorno dos 

autos à 1ª instância, por decisão de colegiado do CARF;  

V - pelo titular da unidade da administração tributária encarregada da liquidação 

e execução do acórdão; ou  

VI - pelo Presidente da Turma encarregada do cumprimento de acórdão de 

recurso especial.  

(...)  

Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro 

de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor 

embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um 

novo acórdão. (...)  

 

No caso dos autos, os Embargos foram admitidos para haver pronunciamento 

acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado. Para resolução da questão, insta observar 

o regramento contido nos §§ 2º e 3º do artigo 133 do RICARF, aplicável ao caso:  

Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso 

em tramitação.  

(...)  

§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem 

ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo 

contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, 

importa a desistência do recurso.  
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§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de 

dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao 

direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive 

na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.  

 

Portanto, resta claro que houve a renúncia do direito, não devendo o recurso ser 

conhecido.  

 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer do Recurso Voluntário, em 

razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao parcelamento especial instituído 

pela Emenda Constitucional nº 136/25.  

 

Assinado Digitalmente 

Elisa Santos Coelho Sarto 
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